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RESUMO: O ag i r  cotid iano das enfermeiras está rep leto de s ituações q u e  exigem uma aná l ise 
deta lhada do contexto sócio-cultura l  tendo em vista o subseqüente e del icado processo de tomada 
de decisões . Seja no que se refere à técnica ,  seja no que toca às decisões de cunho ético , são 
i númeras as situações de confl ito com que se deparam as referidas profissionais .  Neste trabalho 
as a utoras buscam refleti r sobre a prática profiss ional  das enfermeiras , particu larmente, sobre o 
processo de tomada de decisões éticas ,  apresentando a lguns dos possíveis referencia is éticos 
teóricos adotados para subsidiar suas atividades, nas d iferentes situações concretas com as quais 
se depara m .  
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CONSIDERAÇOES INICIAIS 
Ética é um conceito que ,  mesmo de forma subjacente , está presente no cotid iano do ser 
h u mano .  Determ ina  uma cond ição que  pode estar re lac ionada ao i nd ivíd uo como suje ito de 
suas ações ou às atividades por e le desenvolv idas du rante o exercíc io profiss iona l .  No campo 
da enfermagem, a ética e, mais precisamente, os comportamentos éticos estão profundamente 
imbricados na própria prática da enfermagem.  Diferentemente do que  as próprias enfermeiras 
pensa m ,  isso ocorre de várias maneiras ,  embora nem sempre esteja  c laramente expl ic itad03 . 
Ainda pers iste , entre a maior ia das profiss iona is ,  a ideolog ia  presente no senso comu m ,  
onde  a ética é percebida como um conj unto de normas e/ou or ientações cont idas em cód igos 
de ética . Noutros termos , agir de uma forma ética s ign ificar ia s imp lesmente cumprir os cód igos 
1 Enfermeira; Doutora em Ciências da Saúde pela UniversIdade de Brasília; Professora do 
Curso de Enfermagem da Faculdade JK; Chefe de Enfermagem do Centro de Saúde 01 de Santa 
Maria - DF; Membro suplente da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP); Especialista 
em Bioética pela UniversIdade de Brasília (UnB); Mestre em Educação (UnB); Membro da Femin ist 
Approaches to B ioethics N etwork e da I nternat ional  Association of B ioethics. 
2 Enfermeira; Doutora em Ciências da Saúde - Area de Concentração Bioética; Professora 
Adjunta da Universidade de Brasilia (UnB); Professora e Orientadora do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências da Saúde da UnB; Pesquisadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Bioética -
NEPeB/UnB; Membro da Femin ist Approaches to B ioeth ics Network e da I nternational  Association of 
B ioeth ics .  
3 Utllízamos neste texto a designação enferm e i ra (s )  no feminino para designar as(os) 
profissionais enfermeiras(os), uma vez que concordamos com a argumentação de Helga Kuhse 
( 1 997), quando aponta que independente do sexo - masculino ou feminino - a pessoa, no exercício 
da função de enfermeira, assume o estereótipo dos papéis de gênero amplamente veiculados pela 
sociedade. 
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d e  ética profiss iona is .  
Desta forma ,  as experiênc ias cotid ianas e o contexto em que  se dão as relações 
i nterpessoa is ,  seja entre profiss ionais de  d iferentes áreas de formação, seja entre profissiona is ,  
pacientes e fam i l iares , são rara mente in terpretados como fontes geradoras de confl itos . Por 
isso, requerem um cu idadoso o lhar  voltado para as decisões a serem tomadas.  Fa lar de ética , 
portanto , é fa lar  de  princ íp ios ,  como os de prudênc ia ,  autonomia ,  to lerância , honestidade ,  
responsab i l idade e respeito às pessoas , com suas d iferenças e seu modo de ag i r, numa 
determi nada perspectiva de mundo ,  dentre tantas outras .  Essas são apenas a lgu mas das 
categorias enfocadas, na tentativa de captar a essência do pensamento moral que ,  obviamente , 
jamais se tornará possíve l ,  pois colocar-se no lugar do outro req uer, a prior/; o exercício da 
sol idariedade ,  entend ida aqu i  como cumpl ic idade mora l .  
I n ic iamos a reflexão na tentativa de  tangenciar o que  seria a essência do pensamento 
mora l ,  procurando destacar três pontos considerados fundamenta is para a formação de u m  
padrão mora l ,  seja e l e  i nd iv idua l  ou comun itár io .  O prime i ro ponto trata das questões relativas 
ao entend imento das categorias :  ética , mora l ,  pessoa ,  ser huma no e espaço púb l ico . A part i r  
da compreensão desses conceitos , torna-se poss ível i n ic iar uma aná l ise do modo de ag i r  da 
enfermeira dentro do espaço públ ico , onde e la ,  i nvariavelmente ,  i rá deparar-se com os estranhos 
morais" . Em segu ida ,  procuramos estabelecer a d iferença entre o que significa responsabi l idade 
legal e o que s ign ifica responsabi l idade ética , para , a part ir de então , apresentar alguns modelos 
teóricos como caminhos possíveis para o desenvolvimento do pensamento moral na enfermagem. 
ALGUMAS REFERêNCIAS FILOSÓFICAS 
A palavra ética tem or igem na Grécia Antiga ,  em cuja l íngua ethos, s ign ificava o l ugar de onde 
brotam os atos ,  isto é ,  a " i nterioridade" ,  o "modo de ser" ou o próprio "caráter" . Para os gregos ,  
o posic ionamento ético estava associado ao a lcance do que eles consideravam como o bem 
su premo: a fe l ic idade .  Ass im ,  a busca pela fel ic idade estaria d i retamente relacionada ao 
desenvolv imento de v i rtudes e qua l idades mora is  das pessoas .  Essa concepção aparece 
c laramente no l ivro Ética a Nicômacos escrito por Aristóteles ( 1 992) ,  onde o autor apresenta a 
ética como parte da  c iência pol ít ica , para a qua l  serve,  inc lus ive ,  de  i ntrodução . Em l i nhas 
mu ito gera is ,  para ele " . . .  0 objetivo da ética ser ia determinar  qua l  é o bem supremo para as 
criaturas humanas (a fe l ic idade) e qua l  é a fina l idade da vida humana (fru i r  esta fe l ic idade da 
maneira mais elevada - a contemplação) . . . " ( 1 992 , p .  1 1 ) . Nesse sent ido ,  a reflexão fi losófica 
t inha como ponto focal o modo de ag i r  h u mano e suas fi na l idades para se a lcançar o bem 
su premo, mas sob uma ótica i nd iv id u a l .  Pode-se verif icar, assim ,  uma d iferença básica no 
sentido que a palavra ética assumiu  na atua l idade:  o aspecto relaciona I ,  i ntroduzindo no cenário 
além das pos ições e v irtudes ind iv id ua is ,  todo um espectro de atitudes e posturas de cada u m  
frente aos outros - aque les considerados ta nto estranhos, como amigos morais. 
Já o termo moral - o corre lato lat i no do conceito de ética - descende das pa lavras mos, 
mores, morales e referia-se à d imensão repetitiva dos atos que se sed imentavam em costumes , 
ou seja ,  nos modos de ag i r, aceitos e reconhecidos dentro de u ma sociedade ou  grupo.  É 
4 A categoria estranhos mora is  foi desenvolvida por H Tristam Engelhardt (1998) no livro 
Fundamentos de Bioética , onde o autor define como estranhos morais pessoas que não compartilham 
premissas e regras morais, ou seja, adotam visão e posturas morais diferentes. Isso se dá sob duas 
formas: ou aquelas pessoas não possuem sadia argumentação racional para resolver as controvérsias 
morais, ou não têm compromisso comum com os indivíduos ou instituições dotados de autoridade 
para resolvê-Ias. Não é necessário, no entanto, que os estranhos morais sejam inimigos entre si; 
basta a adoção de um escalonamento dIferenciado de valores para transformar os indivíduos em 
estranhos morais, o que não impossibiltla, obrigatoriamente, a compreensão entre os mesmos. 
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i mportante sa l ientar que  a mora l idade de u m a  determinada comun idade pode ser reconhecida 
como certa ou  errada ,  boa ou má, dependendo do referenc ia l  que se tem para j u lgar  os 
comportamentos exteriores das pessoas . O longo período de influência da Igreja sobre ind ivíduos 
e comun idades levou a um o entend imento de moral " . . .  como um s istema de leis e normas que  
dão sent ido va lorístico à cond uta humana . . .  " ( Germano, 1 993 ,  p .  1 4 1 ) .  Nesse sentido ,  a mora l ,  
a mora l idade é u m  processo d inâm ico , constru ído h istorica mente,  ou  seja ,  que  tem como 
referência u m  contexto sócio-cu ltural específico e que permite a elaboração de um escalonamento 
de va lores aceitos como verdadeiros determinada comun idade.  
É , portanto , do  encontro entre as d iferentes mora l idades que emergem as s i tuações de 
confl i to mora l ,  que se refletem na  prática profiss iona l  cotid iana das enfermei ras e sobre os 
qua is nenhum cód igo de ética traz ind icações precisas para a sua resolução .  Ora , acred itar 
que a ética como fi losofia da mora l ,  teria a capacidade de responder aos q u estionamentos 
suscitados ,  seria buscar j ustificativas para a regu lamentação das ações , o que ,  de fato , não 
fornece subs íd ios para as decisões e atitudes que  precisam ser enfrentadas .  A pergunta básica 
a ser fe ita , e q u e  precisa ser respond ida ,  é "porque  devo agir ass im?" .  N ão há  referencia l  ético 
q ue substitua a reflexão pessoa l  sobre os valores considerados certos e errados impressos em 
cada pessoa . É exata mente por isso que  nãó existe ética profiss iona l  que  anteceda um fi rme 
posic ionamento ét ico ind ividua l .  
Nos d iferentes cenár ios do ag i r  profiss iona l ,  cada  enfermei ra reflete na esfera púb l ica 
du ra nte o exerc ício de  sua profissão , o modo de ser aprend ido e a preend ido du ra nte o seu 
processo de socia l ização:  in ic ia lmente como mu lher, depois como enfermeira ,  e que a transforma 
em uma pessoa . É essa pessoa profiss iona l  que  va i ,  por sua vez, i nterag i r  com as outras 
i n ú meras pessoas que  encontrar. M as defi n i r  o conceito de  pessoa nem sempre é uma tarefa 
fáci l ,  u ma vez que torna-se necessário recorrer a estudos antropológicos na tentativa de apreender 
as d iferentes interações soc ia is  que tra nsformam um ser b io lóg ico em pessoa .  Ou seja ,  não 
nascemos pessoas, tra nsformamos-nos em pessoas pelo processo de soc ia l ização ao qua l  
somos submetidos .  
No  entanto ,  é sempre bom retomar o pensamento fi losófico como uma forma de mapear 
as idé ias que povoaram o imag inário da human idade sobre este ou  aque le conce ito . Para 
/mmanue/ Kant ( 1 994 ) ,  a pessoa teria u m  valor em si própri a ,  por força do qua l  atua como 
agente mora l capaz de tomar decisões autônomas sobre as q uestões re lacionadas à sua vid a ,  
o que  a investir ia de  digmdade, atributo imprescind ível para que  pudesse ser respeitada .  Neste 
sentido ,  a dignidade, como propriedade i ntrínseca da pessoa (do ser) , imp l icaria a constatação 
de que  a pessoa digna deve e merece ser respeitada .  O grande q uestionamento aqu i  refere-se 
a descobr ir  q uem seria o depositário do respeito apregoado por Kant .  Todos,  ou apenas a lguns 
poucos e le itos depositários desta d ign idade? 
Já  para a fenomenolog ia ,  o conceito de ser humano,  de  pessoa ser ia d i nâmico e tomaria 
como ponto de part ida a idéia de re lação . O ser h u mano u ltra passar ia os dados b io lóg icos . 
Seríamos seres constru ídos e formados a part i r  de relações q u e  teria m  i n íc io a i nda  no se io 
materno e se pro longar iam ao longo de toda a vida ,  ating indo as esferas pol ít icas e soc ia is .  De 
acordo com o pensamento de  Martin Heidegger( 1 989a ; 1 989b) o ser h umano seria dotado de 
ser-presença , u m  ser que  está aí, dotado de  consciênc ia sobre os i nú meros s imbo l i smos e 
s ign ificados coletivos . É exatamente este ser-pessoa que  q uotid ianamente age ,  pensa e toma 
decisões sob as mais d iversas óticas do viver. O ser-pessoa emergir ia e at ingir ia sua maturidade 
tomando como referência valores com o qua is organ izaria sua v ida em re lação com os outros 
seres, estando em perene mod ificação. 
N este sentido ,  a ética fenomenológica emerge claramente das situações existencia is da 
pessoa - suas vivênc ias ,  experiências pessoa is e coletivas ,  e sent imentos - em face dos 
prob lemas rea is  de  vida .  A s i tuação existenc ia l  é ,  por  sua vez , composta por  três e lementos 
profundamente i mbricados e ind issociáve is :  1 )  a estrutura biológica: que d iz respeito à nossa 
herança genética ; 2) a dimensão histórica: que  s intetiza toda u ma construção sociocu l tura l ;  
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e ;  a i nda ,  3 )  a Dimensão transcendental :  q u e  representa mais  d o  q u e  a d imensão d a  fé , 
s ign ifica o espaço da  construção das crenças , das certezas .  Quem tem fé - seja na rel ig ião ,  
nas crenças ou  em qua lquer  outro sent imento ou convicção - tem u ma v isão particu lar  d iante 
da vida ,  visão que deveria ser respeitada no del icado processo de re lacionamento com o outro . 
É precisamente em momentos nos q ua is  as enferme i ras se colocam como sujeitos da 
ação nos mais d iferentes cenários de sua prática profiss iona l  - situações existenciais por 
excelência - que  se dá b encontro com os outros suje i tos da ação :  o c l iente , os membros da 
equ ipe de saúde,  os fami l iares , e os próprios colegas de profissão, entre outros. Especificamente 
no que  se refere à i nteração entre c l ientes e enferme i ras ,  esse encontro ocorre no espaço 
púb l ico , onde faz assumir-se , de  forma inequ ívoca , a posição de seres humanos , na acepção 
fenomenológ ica do termo. 
Avançando u m  pouco mais nessa l i nha de argumentação,  torna-se necessário entender 
o s ign if icado do termo público ,  que se dá  em contraposição à esfera do privado ,  da casa, da 
patticulandade5 . De acordo com Hannah Arendto termo público i nd icar ia duas concepções 
d i st intas : na prime i ra ,  assumi ria  " . . .  0 s ign if icado está em tudo que  vem a público e pode ser 
v isto ou ouvido por todos e por nós mesmos - a aparência - esta constitu i a rea l idade . . .  " 
( 1 997a , p .  59) .  Para a autora , a presença dos outros que nos vêem e ouvem,  e o que nós vemos 
e ouvimos , em contrapart ida ,  se tornar iam a garant ia do contato com a rea l idade do mundo - o 
públ ico - e de nós mesmos - o privado. Uma segunda concepção associada ao termo 
público, d iz respe ito à percepção do " . . .  próprio mu ndo à med ida que  é comu m  a todos nós e 
d iferente do lugar que nos cabe dentro dele . . .  " (Arendt, 1 997a , p .  62) .  O mundo deve, então, ser 
entend ido como os negócios rea l izados entre os que  coletivamente d iv idem o mesmo espaço .  
Conviver sign ifica ter uma  gama variada de objetos i nterpostos, pois o mundo possu i  a capacidade 
de separar e estabelecer uma re lação entre os homens .  Cons idera ndo esse entend imento 
sobre o público, acred itamos ser poss ível passar à d iscussão daqu i lo que seria a compreensão 
do ag i r  dentro da esfera púb l ica . 
ENFERMAGEM E A ÉTICA NO AGIR 
Tomando como referência o art igo pub l icado por Ra imunda Germano, Ros ine ide Brito e 
She i la  Teodósio, na ed ição de j u l ho/setembro de 1 998 ,  da  Revista Bras i le i ra de  Enfermagem , 
i nt itu lado "O Comportamento Ético dos Enfermeiros dos Hospita is U n ivers itários" ,  pode-se ter 
uma melhor compreensão da complex idade de fatores que  i nterferem no processo de tomada 
de decisões éticas pelas enfermeiras .  O enfoq ue do texto é, prec isamente , uma aná l ise do 
comportamento ético da enfermagem frente aos usuários do Hospital da U n ivers idade Federal 
do Rio Grande do Norte - U F R N .  Na  conclusão do art igo ,  as pesq u isadoras i nferem " . . .  que o 
comportamento ético , dos enfermeiros pesqu i sados,  d i stancia-se de  uma ética que contri bua 
para uma v isão crítica da profissão e da assistência à saúde,  o que certamente pode repercutir 
na formação dos estudantes de enfermagem que tem nos hospitais universitários um dos campos 
de sua prática . . . " ( Germano, Bnto; Teodósio, 1 998 ,  p .  377) .  
Ora ,  essa inferência é certamente esperada,  já  que faz parte do currícu lo das enfermeiras 
uma d iscip l ina que ,  embora trate das q uestões re lacionadas à ética e ao exercício profissiona l ,  
está completamente d issociada da prática c l ín ica d a s  estudantes . Dessa forma ,  s i tuações 
concretas da prática podem 'escapar' ao entend imento das estudantes . Ma is do que isso, 
evidencia-se a pergunta : qual é o referenc ia l  ét ico ut i l izado para a condução das d iscussões? 
Favorecer uma reflexão crítica sobre as situações reais seria o caminho educativo mais apropriado 
5 Para um maior aprofundamento do concedo relacionado com as categorias da casa e da rua 
ver as colocações de Robetto DaMatta (1987) na obra intitulada A Casa e a Rua. 
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para a construção d e  u ma ética pessoa l ,  a ntecedente a u ma ética profiss iona l  normatizada .  
Além d isso , torna-se necessário responder a q uestão :  "será que  a enfermeira ser ia u m  agente 
mora l com leg it im idade para decid i r  em s i tuações de confl ito em um s istema de saúde 
h ierarq u izado ,  onde ,  ao suje ito técn ico considerado mais capacitado - no caso , o méd ico -,  
ser ia de legada também a prerrogativa d e  s uje i to ét ico?" Essa tese ,  de per si, já  colocaria em 
cheque  a posição de decisão das enfermeiras , uma vez que  o par suje i to técn ico/suje i to ético 
mu ito poucas vezes é q uestionado na  formação acadêmica6 . 
Algu ns questionamentos emergem sobre o modo como as enferme i ras l i dam com as 
s i tuações d e  confl ito e que ex ige m ,  certamente , a tomada d e  pos ic ionamentos ét icos 
cotid ianamente . As autoras tentaram encontrar os padrões do pensamento mora l tradicionalmente 
aceitos como verdadeiros e o referencial ético que i nfluenciaria ,  na prática , as ações profissionais 
das enfermeiras .  A esco lha  de  um hospita l -escola  para o desenvolvimento de uma pesqu i sa ,  
demonstra , segundo as autoras,  mais do que a preocupação com o vasto contingente de usuários 
atend idos , enfatizando a importância do papel fu ndamental que uma inst itu ição educativa tem 
na formação , desenvolv imento e sed imentação de habi l idades técn icas , cogn itivas,  e ,  atitud ina is ,  
i nc lu ídos aqu i  os comportamentos éticos . U ma vez que este hosp ita l é ut i l izado como campo 
de a prend izagem prática por uma parte cons iderável dos a l unos de cursos da área de saúde ,  
torna-se de  fundamenta l  importânc ia verificar qua l  o referenc ia l  ético adotado e como as 
professoras e enfermeiras da prática comportam-se no decorrer do seu exercício profiss iona l ,  já  
que  estas servem como mode lo para as estudantes . 
Ao d iscutir os comportamentos éticos presentes no processo de trabalho da enfermagem,  
ut i l izamos uma vez ma is  a concepção de  Arendt sobre o s ign ificado da  palavra processo. No 
entend imento da autora , " . . .  se podemos conceber a natureza e a h istória como s istemas de  
processos , é porq ue somos capazes de ag i r, de i n ic iar  nossos própr ios processos . . .  " ,  sendo 
que esses processos desencade iam-se através de ações específicas relac ionadas à i nserção 
da  profiss iona l  no seu contexto de traba lho ( 1 997b ,  p .  72). Ainda nessa l i nha  de racioc ín io ,  o 
processo de ação pessoa l  e profiss iona l  nu nca se constitu i  de  u m  ú n ico ato - ou a inda de u m  
ato iso lado - ,  a o  contrár io ,  pode desdobrar-se i l im itadamente, à medida e m  q u e  surgem 
conseq üênc ias decorrentes das decisões tomadas e das i nterações entre os processos 
proven ientes de d iferentes atores socia is .  
Retomando a pesq u isa ,  citada anteriormente , as autoras apresentam um caso decorrido 
em uma enfermar ia onde foram coletados os dados:  um pac iente sofreu uma l i pot ím ia  
momentânea e a enfermeira ,  ao deparar-se com u ma s ituação que requeria uma rápida ação de 
sua parte ,  optou por  sa i r  do local e chamar  i med iatamente o méd ico, de ixando para a aux i l i a r  
de enfermagem a responsabi l idade por aquele atend imento de urgênc ia ,  indub itavelmente uma 
prerrogativa profiss ional  sua .  Caberia a e la , a enfermeira ,  o atend imento do paciente , já que era 
o agente técn ico ma is  capacitado para presta r os cu idados de enfermagem requeridos pelo 
caso . 
Na  concepção das autoras ,  u m  postura como esta aponta para o padrão moral adotado 
pe la  enfermeira , onde fica c laro que  a mesma não teria consciência nem da rea l idade objetiva 
do fato , nem tão pouco das conseq üênc ias de sua ação .  A ação, executada por e la ,  i nd icar ia 
a valoração do pr incíp io da  neutra l idade ,  que lhe permit iri a ,  ass im ,  omit ir-se ou afastar-se do 
atend imento ao paciente.  Essa atitude poder ia ser expl icada ,  apenas em parte,  pelo sentimento 
6 O questionamento do par sujeito técnico/sujeito ético foi primeiramente realizado por Samuel 
Gorovitz et a I .  (1976) na Introdução do livro Moral Problems i n  Medicine ,  onde o autor desenvolve a 
Idéia de que a prerrogativa médica de decidir em situações de conflito precisa ser amplamente 
questionada. A época, ele não saberia dizer quem seria o agente moral mais apto para decidir em 
situações de conflito moral, mas apontou para algumas alternativas, como as enfermeiras, os 
acompanhantes, os estudantes, entre outros pessoas. 
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d o  medo e da  proteção d e  s i  mesma ,  o u ,  a inda ,  pelo fato d e  q u e  a enfermeira não poss u ía a 
competência técn ica que  o momento requeri a .  Seria u m  equ ívoco d izer que  e la  não possu ía 
uma referência mora l no princíp io da responsab i l idade ,  tanto é que ela procurou  u ma solução 
para o prob lema através da execução de uma ação que ,  aparentemente ,  traria o resu ltado 
esperado :  e la sa i  para chamar o médico .  F ica evidente que essa ação impl ica desdobramentos 
frente à equ ipe ,  já que ,  como assina la  HannahArendt ( 1 997b) ,  somente o espectador, e nunca 
o ator, poderia conhecer e compreender o que  l he  é oferecido como espetácu lo .  Uma das 
i nterpretações poss íveis para esta atitude da  enfermei ra ser ia a equ i pe apontá- Ia como 
i rresponsáve l ,  o que  rea lmente não era seu objetivo . 
A inda de acordo com Arendt ( 1 997a) ,  somente através d a  rea l ização de ações e da 
expressão dos sentimentos através do d iscurso , os homens mostrar iam quem rea lmente são,  
revelàndo at ivamente suas ident idades pessoa is e s ingu lares ,  penetrando ,  ass im ,  no mundo 
das experiências h u manas .  Ta l revelação em torno da idé ia de "quem" ,  em contrapos ição a "o 
que" a lguém é - os dons, as qua l idades , os ta lentos e defeitos exibidos ou ocu ltas -, estar ia 
imp l ícita em tudo o que se d iz ou se faz .  O espetáculo oferecido pela ação é rac ional izado pelo 
espectador, no caso part icu lar, as aux i l iares de enfermagem ,  que poderiam atri bu i r  à referida 
ação ,  fa lta de  conhecimento teórico , de  hab i l idade técn ica ou  fa lta de  comprometimento ético 
da enfermeira para com ao paciente e à equ i pe .  
S o b  esse ponto de vista , n ã o  é de se estranhar  o fato de q u e  as autoras encontraram 
uma forte referência à ausência de respeito e de valorização entre as enfermeiras naquele 
espaço de trabalho estudado. No exemplo relatado ,  u m  dos aspectos que fa ltou à enfermeira fo i 
j ustamente a rac iona l ização - ou seja ,  a reflexão sobre a sua ação - e ,  a partir  de  então, a 
busca pelo equacionamento do seu comportamento , do seu agir  em relação à complexidade do 
mundo socia l - o mundo público - e ,  a inda, aos valores da profissão . Encontrar respostas para 
o q uestionamento de como e por que  isto acontece , nem sempre é u ma tarefa fáci l .  Ora ,  se 
procu rarmos por um denominador comum como subs íd io para nortear o comportamento das 
pessoas ,  baseando-se em seu conhecimento e sens ib i l idade,  certamente iremos deparar-nos, 
no que se refere às obrigações mora is  concretas ,  com u ma pluralidade de visões de mundo ,  
que reflete exatamente a d iversidade de conhecimento e sensib i l idade humanas frente ao existir 
e ao ag i r. Nesse sent ido , fa lar  em ética profiss ional  req uer, obr igatoria mente,  refleti r sobre os 
d iferentes posicionamentos éticos part icu lares . 
Quando, uma vez mais ,  recorremos ao pensamento de Arendt( 1 997b) e à sua concepção 
do que  s ign ificar ia o termo plural idade, nos chama a atenção a sua  posição rad ica l sobre o 
assunto .  De acordo com seu argumento ,  a pluralidade nada ma is  ser ia do que  a le i  da terra . 
E u ma vez que a terra é p lura l ,  nada do que aparece em seu território poderia existir no s ingu lar. 
I sso é especia lmente verdade iro ,  no que  se refere aos suje itos h u ma nos ,  por req uerer u m  
amplo processo de  i nteração entre as pessoas ,  que  contemple as d iferentes subjetividades 
i nd ividua is  no vasto contexto da coletividade .  Um dos poucos traços comuns entre todos os 
modos e formas existentes de pluralidade humana estaria no fato de que ,  em sua gênese, em 
a lgum momento do tempo e por razões d iversas - de sobrevivência , por exemplo - ,  u m  gru po 
de pessoas teria começado a pensar sobre si e seu grupo como nós. Arendt( 1 997b) ,  sa l ienta 
a i nda que a função do senso comu m  seria i ntegrar o i nd ivíd uo em u m  mundo comparti lhado e 
comum,  u m  mundo que s imp lesmente não existe . Seria este , segu ndo a autora , o mecan ismo 
que ,  ao adotar a noção de nós, contribu ir ia para que as d iferenças  existentes entre i númeras 
cu l turas , ou particu larmente entre homens e mu lheres dentro de u ma mesma cu l tura ,  fossem 
i rremed iavelmente si lenciadas. 
Essa pluralidade dos modos de ser e de visões sobre a mora l levou Enge/hardt ( 1 998) 
a denominar  os homens de estranhos morais. Para o autor, a estranheza mora l  não exige 
apenas que o outro seja i ncompreensivelmente outro ,  " . . .  mas apenas que seja visto como outro 
por causa das d iferenças man ifestadas,  presentes em compromissos mora is e/ou metafís icos . 
Os estranhos morais podem ser grandes am igos afetivos e até cônjuges .  Ass im ,  ser estranho 
6 8  R Bras. Enferm. , Bras í l ia ,  v .  54 , n .  1 ,  p .ê3-73 , jan ./mar. 2001 
OL IVE I RA, Maria  Liz Cunha de  et a I .  
mora l  é habitar um mundo mora l  d iferente . . .  " ( 1 998 , p .  1 24) .  Essa plural idade reflete-se claramente 
durante a prática profissional  no contexto das i nstitu ições de saúde. O respeito e equacionamento 
das d iferenças nas suas mais variadas nuances , transforma-se em um trabalho hercúleo.  Ainda 
segundo Enge/hardt ( 1 998 ) ,  exist ir ia a necessidade de  se procurar  estabelecer u m  padrão 
mora l .  Para esse autor, poder-se-ia procurar a "essência" do pensamento moral de uma institu ição 
e tentar, a part i r  de então, com a i ntrod ução de certas d i retrizes , i nstitu i r  padrões mora is  
m in imamente aceitos por  todos como referênci a ,  d ifund i ndo d i reitos e obrigações mora is  
"essencia is" ,  capazes de ag lut inar os d iferentes comportamentos ind ividua is .  
Esse posicionamento tem impl icações claras para a prática profissional das enfermeiras : 
é preciso assu mir o compromisso de refletir e ana l isar as q uestões e problemas enfrentados no 
exercício da profissão. Não há como manter uma referência religiosa da enfermagem ,  submissa 
e desconectada do seu contexto de atuação . Avançar profiss iona lmente imp l ica , para as 
enfermeiras , i ntrod uzir desde a formação acadêmica ,  conteúdos em áreas como a bioética , 
relações i nterpessoa is ,  aná l ises sobre os padrões de dominação e submissão perpetuados 
pela sociedade e pelas profissões da  saúde ,  e ,  a i nda ,  sobre a micro e macropo l ít ica . Mas isso 
só trará benefícios efetivos se os con hecimentos tiverem estreita conexão com as experiências 
vivenciadas na prática , poss ib i l i tando u ma me lhor com preensão sobre a bu rocracia do seu 
traba lho ,  a h ierarq u ização e vertica l ização das i nstitu ições de saúde ,  e a d ivisão soc ia l  do 
traba lho em saúde .  Além d isso ,  torna-se fu ndamenta l  aprender a consu ltar outras pessoas , 
para escutar novas e d iferentes vozes, no processo de resolução dos d i lemas éticos , possibi l itando 
uma aná l ise abrangente e equ i l i brada do prob lema,  tornando vis íveis as d iferentes a lternativas ,  
amp l iando ,  ass im ,  o cenár io onde os confl i tos acontecem .  
A RESPONSABILIDADE LEGAL E ÉTICA DAS ENFERMEIRAS 
O princ íp io da responsabil idade imp l ica a ut i l ização das noções de consciência e de 
raciona l idade humana - ou sej a ,  a poss ib i l i dade de reflexão frente às s i tuações concretas -,  
bem como o d i re ito que todo i nd ivíd uo possu i  de  l iberdade, que d iz respeito à capacidade de 
ag ir  segundo a sua autodetermi nação .  Porém ,  responsabi l idade é u m  pri ncíp io que  jamais 
pode estar d i ssociado da noção de respeito e sol idariedade frente à d iferença do outro .  Não 
existe , porém,  autonomia que seja  incondiciona l ,  uma vez que o exercício da l iberdade pessoa l 
está sempre em contraposição à l iberdade do(s)  outro(s ) .  Apesar d isso,  pode-se transitar 
dentro de l imites , nem sempre precisos , que permitem ao suje ito u ma maleabi l idade no que d iz 
respeito às próprias decisões e ações . N esse sentido ,  a responsabil idade para as enfermeiras 
abra nge pelo menos duas moda l idades pr imord ia i s :  1 )  a responsabilidade legal ,  que  d iz 
respeito ao cumprimento das cláusulas contidas na 'lei do Exercício Profissional da Enfermagem " 
- a Lei 7 .498 de 25 de junho de 1 986 (BRAS I L ,  1 987)1 ; e 2) a responsabil idade ética, entend ida 
erroneamente como o cumpri mento do 'Código de Ética de Enfermagem" (COREn . DF. 2000) ,  
já que  nenhum cód igo de ética profiss iona l  jama is  dar ia  conta de abarcar todas os  d i lemas 
éticos vivenciados frente ao acelerado desenvolvimento científico e tecnológicos . A essas duas ,  
7 A Le i  7 .498, que dispõe sobre o Exercício Profissional da Enfermagem, foi regulamentada 
pelo Decreto Presidencial nO 94 .406, de 08 de junho de 1987. 
8 O atual Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, que data de 1993, e pode ser 
considerado um avanço significativo no que se refere às normatizações profissionais, foi elaborado 
tendo como base alguns dos principais documentos internacionais de proteção aos direitos 
fundamentais da pessoa humana, tais como: a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948); 
Código de Ética do Conselho Internacional de Enfermeiros (1953); Normas Internacionais sobre 
Pesquisa com Seres Humanos - Declaração de Helsinque (1964 e suas modificações posteriores); 
além de documentos nacionais. 
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podem ser acresc idas a s  responsabilidades j u ríd icas ,  c iv i l  e pena l ,  que  são extensivas a 
todos os c idadãos , inc lus ive às enfermeiras ,  i nd ividua l  e coletivamente . 
De acordo com o pensamento de Lery e  Gazet-Lorent, a responsab i l idade ju ríd ica pode 
ser entend ida ,  como a " . . .  obrigação que todo ind ivíduo tem de responder por ato ou fato ofensivo 
praticado contra outrem que ,  violando a norma juríd ica , traz o dever de assumir as conseqüências 
daí advindas . . . " ( 1 990 , p .  2 1 69) .  É exatamente aqu i  que estão i nseridas as fa ltas cometidas por 
negl igênci a ,  imprudênc ia ou i mperícia por parte das enfermeiras . E, embora mu ito se tenha 
ouvido fa lar sobre as questões relativas aos erros méd icos, é cada vez ma is  freqüente a visibi l idade 
que  vêm tomando os erros cometidos por outros membros da equ ipe de saúde ,  incl u i ndo a 
enfermagem9 . 
Já  a responsab i l idade ética , segundo Patrícia Zver ( 1 993 ) ,  re lac iona-se,  no campo da 
enfermagem , pri nc ipa lmente a duas correntes teóricas :  a deontológ ica e a ut i l i tarista . Como 
pode ser verificado ,  o traba lho de Germano e colaboradores ( 1 998) aponta para o predomín io e 
o reconhec imento de u ma ética deontológica - baseada no cumpr imento de  deveres ,  daqu i lo  
q u e  seria obrigatório na  prática profiss iona l  das enfermeiras ,  mu ito ma is  do q u e  u ma visão 
reflexiva sobre o relacionamento com o outro -, superva lorizada na percepção e posicionamento 
das enfermeiras . Em segu ndo p lano,  é possível identificar uma concepção ut i l itarista , expressa , 
por exemplo ,  em expressões , como: " . . .  a satisfação do atendimento aos necessitados . . . " ( 1 998 , 
p .  377) .  É i nteressante sa l ientar que  as posturas profiss ionais decorrentes dessa concepção 
estão comumente associadas mais a uma forma de prazer i nd ividua l  do que a a lgum dever de 
gara nt ia e reconhecimento da  d ign idade do paciente . Ta l pensamento seria coerente com a 
teoria ut i l i tar ista na qua l  a bondade da  ação res ide exatamente no resu ltado obtido ,  ma is  do 
que no respeito à pessoa propri amente d ita . 
O uti l itarismo é uma teoria mora l do bem-estar com forte referência ao desenvolvimento 
socia l .  Segundo Luiz Alberto Peluso ( 1 998) ,  Jeremy Bentham,  o pai da teoria ut i l ita rista , defende 
a tese de  q ue " . . .  a ação h u mana somente é uma ação plena à med ida que resu lta na maior 
fel ic idade poss ível para o maior número poss ível de ind ivíduos . . . " ( 1 998, p .  23) .  Com base nessa 
teoria ,  as ações seriam aprovadas ou reprovadas em função da tendência adotada , o que permitiria 
aumentar ou d im inu i r  o n ível de fel ic idade das pessoas . Logo,  u ma teoria como essa pregar ia o 
maior gra u  de fe l ic idade para o ma ior número possível de pessoas,  considerados os i nteresses 
em jogo: i nd ivid ua is ,  ou coletivos . 
Além dessas correntes teóricas ,  a responsab i l idade ética na prática profiss iona l  das 
enfermeiras pode fundamentar-se em outros modelos que  dar iam o suporte requerido para o 
seu racioc ín io  ético . U m  de les é o modelo princ ip ia l i sta ,  mu ito d ifu nd ido  na  b ioética . O 
principialismo, proposta elaborada por Tom Beauchamp e James Ch/ldress ( 1 994) ,  está baseado 
em q uatro pri ncíp ios :  beneficência ; não-ma leficênci a ;  justiça ; e autonomia ; que ,  segundo os 
autores , seri am as "ferramentas mora is" necessár ias para d i rim i r  os confl i tos no campo das 
mora l idades ,  princ ipa lmente , no que se refere aos confl itos que emergem da prática c l ín ica .  E 
embora a teoria tenha proporcionado uma certa "agi l idade" frente às decisões , tem sido duramente 
q uestionada ,  uma vez que ,  ao adotar como referência u m  homem genérico e un iversa l ,  
desconsidera a s  d iferenças cultura i s ,  a s  d iferentes vozes e posições envolv idas n o  confl ito e o 
respeito pelos outros , ou seja ,  a incomensura l idade das s i tuações concretas com as qua is se 
depara m  as pessoas e profiss iona is .  
Cons iderando essa d ivers idade frente aos  posicionamentos éticos ,  Marquis e Huston 
( 1 999) apontam que " . . .  as teorias teleológicas e deontológicas elaboram u m  conjunto de princípios 
9 Um exemplo clássico de erro da enfermagem está relacionado, por exemplo, à formação de 
escaras em pacientes acamados, na maioria das vezes decorrente da falta da mudança de decúbito 
nos horários e de acordo com a necessidade dos pacientes. 
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morais ut i l izados para o raciocín io ético . . . " ( 1 999 ,  p .  482 ) .  Seg u ndo os  autores , ta is pri ncípios 
comporiam a base do processo decisório e seriam os seg u i ntes : 1 )  autonomia : a aceitação da 
responsa b i l idade de se possu i r  a l i berdade de esco lha ,  e que ,  nesse caso , re laciona-se tanto 
aos pacientes como às enfermeiras ;  2) beneficência :  refere-se ao pressuposto de que todas as 
ações rea l izadas por a lguém devem produzir benefícios para as pessoas às qua is se destinam;  
e ,  a inda ,  o 3)  paterna l ismo: comportamento em que  o ind iv íduo l imita a l i berdade de escolha do 
outro , achando que detém maior conhecimento ,  posição h ierárqu ica superior, poder nas relações , 
entre outras co isas.  
Frente a este contexto , é poss ível verificar o quanto as q uestões éticas permeiam todo o 
cotid iano das enfermeiras ,  já que  e las têm como prerrogativa legal  a chefia da eq u ipe de 
enfermagem e part ici pam ,  especia l mente, no processo de tomada de decisões éticas nos 
confl itos que emergem no d ia-a-d ia  da prática profiss iona l .  Considerando os d iferentes fatores 
envolvidos , torna-se impresc ind ível enfocar a necessidade de u m  aprofundamento teórico das 
enfermeiras ,' que lhes forneça su bsíd ios sobre as d iferentes correntes e modelos éticos , 
aux i l i ando-as no del icado processo de  tomada de  decisões éticas . 
ALGUMAS CONSIDERAÇOES FINAIS 
Seguramente , o agir  das enfermeiras está repleto de  s ituações que  exigem uma aná l ise 
deta lhada do contexto visando o complexo processo de tomada de decisões técnicas ou éticas .  
A reflexão sobre as ações desenvolv idas d u ra nte a rea l ização do traba lho pelas enfermeiras ,  
fornece a poss ib i l idade de verificar a marca de poderexistente no s istema de enfermagem - a 
submissão h istórica das mu lheres enfermeiras a outras categorias profissionais hegemônicas, 
a h ierarqu ização das i nstitu ições de saúde que têm por referênc ia o profiss ional  médico, a 
própr ia d iv isão do traba lho d entro da  equ i pe d e  enfermagem -, bem como , ana l isar o 
comportamento ético no desenvolv imento das ações profiss iona is .  Reflet ir  sobre o traba lho 
como mera ativ idade impede a percepção sobre o seu sent ido h istórico e pol ít ico , de ixando à 
margem q ua lquer potencia l  de auto-rea l ização para o ser h u mano ,  obstru indo a compreensão 
de sua d imensão ética e do i ntri ncado processo do ag i r  ético . 
Por esse ângu lo ,  é poss ível afirmar, que  o ag i r  no traba lho da  enfermagem é um desafio 
à capacidade de buscar entender a rea l idade ta l qua l  e la  se apresenta em suas d iferentes 
facetas e contrad ições , na tentativa de evitar o estabelec imento de u ma visão u n ívoca e l i near, 
onde haveria apenas um ú n ico modo de so luc ionar os prob lemas concretos e cotid ianos da 
profissão .  De acordo com as palavras de Maria Tereza Leopard/; " . . .  0 traba lho pode tornar-se 
mais l ivre através do sentido ético na escolha de seus e lementos constitutivos . . . " ( 1 995,  p .  28) ,  
a a utonomia profiss ional  das enferme i ras - u ma cond ição tão buscada e mu itas vezes tão 
pouco a lcançada - passaria pelas própr ias escol has éticas i nd iv idua is  e coletivas .  Ora , isso 
imp l icaria mod ificar posturas fortemente arra igadas e " . . .  assumi r  a d if íci l  tarefa de o lhar além .. " 
( Guilhem, 2000 , p .  8 ) .  
No que se refere aos  Serviços de Educação Cont i nuada das i nstitu ições de saúde ,  em 
sua d ifíc i l  ta refa de favorecer entre as enfermeiras uma reflexão crít ica sobre a sua prática 
cotid iana , va le conferir a sugestão de Maria Oliveira: " . . .  a Educação Conti nuada deve atuar 
também na valorização do potencia l criat ivo e express ivo da enfermeira . Se consegu íssemos 
que a enfermeira se expressasse com l i berdade e i mag inação reconhecendo as pressões do 
cotid iano e compreendendo os s ina is  ind icadores dos seus centros de  i nteresse , ( . .  ) teríamos 
o desenvolvimento da d imensão pessoa l .  . . " ( 1 995,  p. 1 64 ) .  Aí se aponta para a necessidade de 
propor cursos que  abordem as concepções de mu ndo e a d imensão pessoal  das enfermeiras , 
com o claro objetivo permit ir a poss ib i l idade de comparti l har  i ncertezas ,  desafios e descobertas 
sobre o agir profissiona l ,  e ,  antes de tudo , sobre o viver como pessoa . Desse modo, a construção 
conjunta de u ma cumpl ic idade pessoal  su põe medidas q u e  favoreçam o surg imento de u m  
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comprometimento mora l ,  traduzido e m  formas d e  comportamento ético , como os sustentácu los 
pr imord ia is  dos processos de tomada de decisões e do desenvolv imento de ações,  nas mais 
var iadas esferas do agir  profissiona l .  
ABSTRACT:The dai ly practice of nurses i s  fu l l  of situations that demand a close analysis of the socio­
cu ltural context, so that the appropriate decisions are made. These decisions can either be of techn ical 
or eth ical nature. In the present study, the authors reflect about the professional practice of nurses, 
focus ing especia l ly on the process of eth ic  decis ion mak ing . They a lso re late these decisions to 
some of the eth ic theoretica l frameworks i n  order to ind icate the references that gu ide the nurse's 
practices i n  the d ifferent professional situations .  
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RESU M E N :  La práctica cotid iana de las enfermeras está l Iena de situaciones que exigen un anál is is 
deta l lado dei contexto sociocultural s i  se l Ieva en cuenta el subsecuente y del icado proceso de toma 
de decisiones. Sea en lo que se refiere a la técn ica ,  sea en lo que toca a las decisiones éticas son 
i n n úmeras las situaciones de confl icto que t ienen que v iv ir  las enfermeras.  En este trabajo las 
autoras reflexionan sobre la práctica profesional de las enfermeras, particularmente sobre las tomas 
de decisiones éticas y presentan a lgunos referencia les etico-teóricos adoptados como subsid ios 
para sus actividades, 
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